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Resumo 

 

A gestão de desempenho humano, prática imprescindível para sobrevivência e crescimento de 

qualquer organização dentro do exigente e competitivo mercado atual, infelizmente ainda vem 

enfrentando significativas barreiras no setor público brasileiro, no qual permanecem arraigadas 

características ultrapassadas e típicas da administração burocrática, como, por exemplo, a uti-

lização de avaliações de desempenho tão somente para fins de cumprimento de obrigações le-

gais, privilegiando-se a forma ao conteúdo. Diante desse cenário, consciente do anseio da soci-

edade por maior qualidade, eficiência e moralidade na administração pública, e buscando con-

tribuir com o fomento de maiores discussões sobre o tema, o presente trabalho teve por objetivo 

analisar o sistema de avaliação de desempenho adotado no âmbito do Ministério Público do 

Trabalho, bem como as possíveis melhorias resultantes do emprego da técnica conhecida como 

Avaliação 360° frente aos principais problemas hoje existentes. Sendo assim, foram levantadas, 

por meio de uma pesquisa exploratória e descritiva, as principais críticas dos servidores quanto 

ao modelo de avaliação de desempenho atualmente adotado pelo órgão em questão, discutindo-

se de que forma a técnica de Avaliação 360°, sugerida neste artigo, poderia auxiliar a remediar 

tais problemas. Como conclusão, a pesquisa revelou resultados interessantes, apontando como 

falhas mais relevantes do sistema a limitação da avaliação unidirecional, a baixa periodicidade 

e a banalização das avaliações, entre outras críticas que, em sua grande maioria, podem ser ao 

menos minimizadas pela multiplicidade de fontes de opiniões própria da Avaliação 360°, téc-

nica esta que se mostrou, inclusive, com boa aceitação dos servidores entrevistados, conforme 

também evidenciado neste estudo. 

 

Palavras-chave: Administração Pública. Gestão de Pessoas. Avaliação de Desempenho. Avali-

ação 360°. 

 

Abstract 

 
Human performance management, an indispensable practice for the survival and growth of any 

organization in the competitive and demanding current market, is unfortunately still experienc-

ing significant barriers in the Brazilian public sector, in which deep and typical characteristics 

of bureaucratic administration remain entrenched, such as the use of performance evaluations 

only for the purpose of complying with legal obligations, giving priority to form instead of 

content. In light of this situation, aware of society’s desire for greater quality, efficiency and 

morality in public administration, and seeking to contribute to the fomentation of further dis-
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cussions about this subject, the present work aimed to analyze the performance evaluation sys-

tem adopted in a specific federal public agency, as well as the possible improvements resulting 

from the use of the technique known as 360° Degree Feedback against the main problems that 

exist today. Therefore, through an exploratory and descriptive research, the main public em-

ployees’ opinions about the performance evaluation model currently adopted were raised, dis-

cussing how the 360° Degree Feedback technique, suggested in this article, could help remedy 

such problems. As a conclusion, the research revealed interesting results, pointing out as the 

most relevant system failures: the limitation of the unidirectional evaluation, the low periodicity 

and the trivialization of the evaluations, among other criticisms which, for the most part, could 

be minimized by the multiplicity of opinion sources typical of the 360° Degree Feedback, tech-

nique that is well accepted by the interviewed public, as was also evidenced in this study. 

 

Keywords: Public Administration. People Management. Performance Evaluation. 360 Degree 

Feedback. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Após a década de 1980, época marcada pelos esforços de superação de períodos de crise 

econômica e fiscal, vários países passaram a empregar medidas para aperfeiçoar a eficiência e 

melhorar a efetividade do serviço público (ABRUCIO, 1998). A evolução da administração 

pública de um modo geral, com a gradativa suplantação do Patrimonialismo e da Burocracia e 

o posterior advento da Gerencialismo, ainda que de forma parcial, foi acompanhada de uma 

natural e crescente preocupação com o aumento da governança pública, eficiência, excelência 

e demais aspectos relacionados ao desempenho dos órgãos e de seus servidores.  

Sendo assim, com o passar dos anos, aferir o desempenho dos trabalhadores/funcioná-

rios de forma justa e eficaz, de modo a gerar dados consistentes e capazes de fornecer informa-

ções relevantes que subsidiem a tomada de decisões e a melhoria da gestão, passou a ser uma 

capacidade cada vez mais almejada por qualquer organização, tanto no setor privado quanto no 

setor público. 

Segundo Chiavenato (2014), no passado, em épocas marcadas pela estabilidade, perma-

nência e, consequentemente, pela rotina burocrática, a avaliação do desempenho até podia ser 

realizada através de esquemas meramente formais e rotineiros, mas, no atual cenário de cons-

tante transformação e instabilidade, o padrão burocrático tem cedido cada vez mais espaço para 

a inovação e para a necessidade de agregar valor à organização e às partes que com ela se 

relacionam, sobretudo, seus trabalhadores, que constituem a essência de toda empresa. 

Essa importância crescente da gestão do desempenho nas organizações evidenciou ainda 

mais a relevância da Avaliação de Desempenho, um valioso instrumento estratégico de gestão, 

que infelizmente ainda é subaproveitado no âmbito da administração pública federal.  
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De acordo com Velasco et al. (2011), muito embora, especialmente a partir da década 

de 80, tenham sido realizadas diversas tentativas de implantação de um sistema de mérito no 

setor público brasileiro, a avaliação de desempenho somente foi adotada na prática por meio de 

iniciativas tímidas e isoladas de alguns poucos órgãos públicos. Na maioria dos casos, conforme 

entendimento de Balassiano e Salles (2004), a mensuração do desempenho ainda é muitas vezes 

utilizada tão somente para o cumprimento de meras obrigações formais/legais (como aprovação 

em estágio probatório e progressão funcional dos servidores) ao invés de funcionar como uma 

valiosa ferramenta de gestão, capaz de trazer benefícios para a administração pública e conse-

quentemente para toda a sociedade civil. 

Diante disso, o problema ao qual esse artigo propõe-se a abordar é: quais as principais 

críticas à atual metodologia de avaliação de desempenho adotada no Ministério Público do Tra-

balho (MPT) e como a técnica de Avaliação 360° auxiliaria o combate a tais fragilidades? 

Buscando responder tal questão e atingir os objetivos relacionados a seguir, o presente 

estudo está organizado visando um entendimento gradativo e fluido sobre o tema. Primeira-

mente, o artigo expõe uma breve contextualização, conceituando e apresentando um histórico 

da gestão de desempenho na administração pública brasileira. Em seguida, o texto apresenta de 

forma genérica os principais métodos de mensuração de desempenho atualmente existentes, 

aprofundando-se em uma revisão teórica específica da técnica de Avaliação 360°. Por fim, são 

apresentadas as críticas mais recorrentes levantadas junto aos servidores da PRT24, subsidiando 

assim a posterior análise dos resultados e discussão de como a adoção da Avaliação 360° po-

deria ajudar no combate a determinadas fragilidades e na potencialização das qualidades do 

atual modelo empregado no MPT. 

 

1.1 Objetivos 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

- Analisar o atual sistema de avaliação de desempenho adotado no âmbito do MPT e as possíveis 

melhorias resultantes da agregação da técnica de Avaliação 360°. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

- Conceituar avaliação de desempenho e gestão de desempenho; 

- Apresentar um breve histórico e panorama geral da avaliação de desempenho na administração 

pública; 
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- Descrever os principais métodos tradicionais de avaliação de desempenho e a técnica de Ava-

liação 360°, compreendendo seu conceito, características, pontos positivos e negativos; 

- Identificar os problemas mais relevantes da Avaliação de Desempenho no MPT, através da 

aplicação de questionário para coleta de informações/opiniões dos servidores da Procuradoria 

Regional do Trabalho da 24ª Região/MS; 

- Verificar o nível de receptividade dos servidores à técnica de Avaliação 360°;  

- Propor a adoção de melhorias no atual método de avaliação de desempenho adotado no MPT, 

incluindo o emprego da Avaliação 360°, listando os possíveis reflexos positivos de sua implan-

tação frente às principais críticas levantadas em relação ao modelo atual. 

 

1.2 Justificativa 

 

O presente artigo, ao cumprir os objetivos acima listados, não tem a pretensão de solu-

cionar todos os problemas atualmente existentes, mas mostra-se relevante ao buscar contribuir 

para uma maior compreensão das potencialidades da ferramenta de avaliação de desempenho, 

estimulando uma discussão profícua sobre tema ainda pouco abordado, de modo a conscientizar 

e auxiliar na busca pela melhoria da gestão pública institucional e, por que não, nacional. 

 Além disso, o estudo ora proposto justifica-se, sobretudo, por sua importância social, 

pois, ao buscar aperfeiçoar a metodologia de avaliação e, consequentemente, o próprio desem-

penho dos servidores, estaremos aprimorando a qualidade e a eficiência do serviço público, 

gerando, portanto, benefícios não só ao Ministério Público do Trabalho, mas também à socie-

dade como um todo, usuária final e foco deste órgão que tem como missão “defender a ordem 

jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis no âmbito das 

relações de trabalho, contribuindo para a proteção dos interesses difusos, coletivos e individuais 

indisponíveis e para a concretização dos ideais democráticos e da cidadania”, conforme cons-

tante no Planejamento Estratégico do MPT (2009) disponível em seu portal da transparência. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Neste capítulo serão apresentados os fundamentos da presente pesquisa, através da re-

visão teórica dos assuntos fundamentais relacionados ao tema, abordando, de forma gradual, os 

conceitos e características da avaliação e gestão de desempenho, bem como seu histórico e 

evolução, métodos tradicionais mais relevantes e suas principais dificuldades, erros e desafios 

enfrentados atualmente, sobretudo, na administração pública. Dada a importância do assunto 

para as análises posteriores, este capítulo também tratará sobre o método de Avaliação 360°. 
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2.1 Avaliação de Desempenho e Gestão de Desempenho 

 

A administração e o controle de desempenhos, dentro de um mundo altamente compe-

titivo, é hoje prática constante e essencial para todas as organizações. Segundo Chiavenato 

(2014), as empresas sempre se deparam com a necessidade de aferir e acompanhar os mais 

distintos desempenhos, sejam eles relativos a área de finanças, operações, logística, compras, 

marketing ou de pessoal. É imprescindível acompanhar como está a qualidade dos produtos, a 

produtividade da empresa, o atendimento ao cliente, a lucratividade e, especialmente, o desem-

penho humano de seus colabores. Afinal, como bem afirma o autor, são as pessoas que dão vida 

e dinâmica à organização, constituindo a mola mestra do sucesso organizacional, fundamental 

para que a organização possua competitividade para ter sucesso no mercado. 

 

A avaliação é uma apreciação sistemática do desempenho de cada pessoa – ou de uma 

equipe – em função das atividades que desenvolve, das metas e dos resultados a serem 

alcançados, das competências que oferece e do potencial de desenvolvimento. A ava-

liação de desempenho é um processo que serve para julgar ou estimar o valor, a exce-

lência e as competências de uma pessoa ou equipe e, sobretudo, qual é a sua contri-

buição para o negócio da organização (CHIAVENATO, 2014, p. 210). 

 

Conforme Bergamini e Beraldo (2010), a Avaliação de Desempenho Humano constitui 

ferramenta capaz de auxiliar o acompanhamento e a elevação da performance do trabalhador, 

buscando identificar e esclarecer, por exemplo, qual o nível de dificuldade que um determinado 

indivíduo possui diante de certa tarefa; qual atividade ele realiza com mais facilidade; qual 

situação o atinge emocionalmente; dentre outras informações mapeáveis. 

Para Chiavenato (2014), trata-se um processo dinâmico que engloba o avaliado, seu 

gerente e seus relacionamentos, configurando técnica de direção imprescindível na moderna 

atividade administrativa, capaz de melhorar a qualidade do trabalho e a qualidade de vida nas 

organizações, por permitir a localização de problemas de supervisão e gestão, de integração das 

pessoas à organização e ao trabalho, de localização de possíveis dissonâncias ou carências de 

treinamento, de construção de competências e, consequentemente, estabelecer os meios e pro-

gramas para melhorar continuamente o desempenho humano.  

Araújo (2006) lista as seguintes razões principais para o emprego da avaliação de de-

sempenho em uma organização: alicerçar a ação do gestor; nortear e mensurar o processo de 

treinamento e desenvolvimento; facilitar o feedback do desempenho para as pessoas; e, por fim, 

auxiliar no desenvolvimento das organizações por meio do conhecimento mais aprofundado 
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sobre seus colaboradores, inclusive a respeito de seus pontos negativos e positivos, viabilizando 

assim a obtenção um diagnóstico para elaboração da estratégia da empresa. 

Neto e Gomes (2003), por sua vez, resumem a importância da avaliação de desempenho 

no seu alto potencial de diagnóstico da performance dos recursos humanos da empresa em dado 

período, através dos mais variados métodos, os quais permitem à organização coletar dados 

sobre a situação dos trabalhadores e, com base nessas informações, redirecionar suas ações, 

políticas e estratégias visando aperfeiçoar o desempenho organizacional como um todo. 

Contudo, apesar da enorme importância desse instrumento de gestão, é fundamental 

compreender que a avaliação de desempenho não é algo isolado, hermético e independente. 

Avaliar o desempenho, conforme Santos (2005), é uma atividade que não deve se encerrar no 

simples registro da avaliação em si, pois, caso assim ocorresse, sua condução seria totalmente 

infrutífera, sem qualquer retorno relevante. Em outras palavras, a tarefa de se medir o desem-

penho humano não é um fim em si mesmo, devendo fazer parte ou ser insumo de um conjunto 

de práticas mais abrangentes, complexas e interligadas: a Gestão de Desempenho.  

Nesse mesmo sentido, Guimarães et al. (1998) afirma que a avaliação de desempenho 

precisa estar integrada a um sistema maior de gestão dos desempenhos individuais, bem como 

manter interconexões com os processos administrativos da organização e com outros sistemas 

que compõem a avaliação empresarial, de modo a compor, juntamente com as políticas e dire-

trizes da organização, um verdadeiro macro sistema de gestão do desempenho humano. 

Segundo Malheiros e Rocha (2014), o gerenciamento do desempenho, diferente da mera 

avaliação do desempenho, pode ser definido como o acompanhamento sistemático de todos os 

resultados e contribuições de cada membro da organização, de suas áreas e do todo, intervindo 

em prol do cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos.  

Sendo assim, nota-se que o processo de gestão de desempenho é muito mais amplo e 

complexo do que o simples procedimento de realizar uma avaliação por meio do preenchimento 

de um formulário, envolvendo, além da avaliação, o planejamento das atividades a serem de-

senvolvidas com base nos objetivos estratégicos da instituição, a definição de critérios claros e 

consistentes de expectativa de desempenho por parte do avaliado, o processo avaliativo em si e 

o importante feedback ao trabalhador avaliado, que deve ser manifestado pelo avaliador não 

apenas no final, mas durante todo o processo.  

Contudo, em que pese a relevância do que foi exposto, tal diferenciação de conceitos 

ainda não está plenamente difundida, sobretudo, no âmbito da administração pública, na qual a 

avaliação de desempenho, apesar de ter se desenvolvido nas últimas décadas, ainda figura como 
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mera obrigação legal, muitas vezes desassociada de um sistema maior de gestão de desempe-

nho, como será exposto no breve histórico a seguir. 

 

2.2 Histórico da Avaliação de Desempenho na Administração Pública 

 

De acordo com Pereira (2014), a prática da avaliação, entendida no seu sentido genérico, 

é tão antiga quanto o próprio homem e consiste no exercício da análise e da percepção sobre a 

natureza, sobre o mundo que nos cerca e sobre as ações humanas. Por sua vez, a avaliação de 

desempenho, em seu sentido formal, apesar de obviamente posterior, não é tão recente assim, 

pois, segundo Chiavenato (2006), ainda na Idade Média, a famosa Companhia de Jesus já fazia 

uso de um método combinado de relatórios e notas sobre as atividades e o potencial de cada um 

de seus jesuítas; e, na Idade Contemporânea, em 1842, o Serviço Público Federal dos Estados 

Unidos passou a utilizar relatórios anuais para medir o desempenho de seus servidores, sistema 

que viria a ser empregado também pelo exército americano, em 1880. 

Pulakos (2011) afirma que a primeira abordagem um pouco mais concreta de gestão de 

desempenho se firmou por volta do início dos anos 1900, com o advento da chamada Adminis-

tração Científica (ou Taylorismo), na qual se avaliava a performance dos trabalhadores como 

se medissem o desempenho de máquinas, baseando-se em padrões de produtividade, tempo e 

qualidade, com enfoque principal na eficiência. Posteriormente, sob influência da Primeira 

Guerra Mundial, o mercado, governo e indústria passaram a espelhar práticas de avaliação ado-

tadas pelo exército americano, fazendo com que o foco central da gestão de desempenho se 

direcionasse para o exame da capacidade de realização dos trabalhadores. 

Ainda de acordo com Pulakos (2011), a partir de 1922, surgiram escalas para medir 

aspectos considerados importantes para as funções exercidas pelos funcionários. Anos mais 

tarde, por volta da década de 50, a mensuração do desempenho passou a focar no resultado do 

trabalho e no comportamento das pessoas. Ainda em 1954, com o surgimento da Administração 

por Objetivos, a avaliação de desempenho passou a ser feita com base nos objetivos previa-

mente determinados pelas empresas. Em seguida, passou-se medir o comportamento no traba-

lho, inclusive com o desenvolvimento de padrões comportamentais predefinidos em relação aos 

quais os trabalhadores poderiam ser avaliados. Então, a gestão de desempenho continuou evo-

luindo, avaliações de fontes diversificadas tornaram-se populares e, durante os anos 1990 e 

2000, passou-se a dar ênfase em competências. Por fim, a tendência mais recente está no foco 

em resultados em conjunto com a avaliação de comportamento. 
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Nas organizações públicas, porém, essa evolução não se deu no mesmo ritmo. Na visão 

de Zambarda et al (2015), a avaliação de desempenho, na administração pública brasileira, não 

encontrou receptividade condizente com sua importância na área de gestão de pessoal.  

Segundo Santos e Cardoso (2001), em que se pese a importância da iniciativa de imple-

mentação e os objetivos corretos, a avaliação de desempenho no serviço público brasileiro sur-

giu de maneira um tanto quanto desvirtuada. Na opinião do autor, desde a década de 70, buscou-

se implantar sistemas de avaliação de desempenho nas carreiras dos servidores federais, porém, 

sem maiores êxitos, em grande parte em razão da existência de vícios recorrentes de caráter 

gerencial (falta de uniformidade, despreparo dos gerentes, baixa valorização e desconhecimento 

da potencialidade gerencial) e, sobretudo, por não conseguir se desprender da discricionarie-

dade, da tolerância, do paternalismo, da condescendência e mesmo da displicência que sempre 

condenaram os instrumentos de avaliação dos servidores ao desuso. 

 

Um grave problema existente no serviço público - a falta de percepção da correlação 

entre as atividades desenvolvidas e os resultados esperados - gera as principais distor-

ções da avaliação do desempenho e a ineficácia dos seus resultados, tornando-a um 

processo meramente formal para o cumprimento da legislação e das regras adminis-

trativas da organização. Tal percepção ocorre no nível estratégico e executivo, geren-

cial e no nível técnico e operacional, e é o principal paradigma a ser mudado com 

vistas a estabelecer a avaliação de desempenho como mecanismo integrador e facili-

tador da melhoria organizacional (BALASSIANO E SALLES, 2004, p. 7). 

 

De acordo com Uchoa et al (2011), a avaliação de desempenho no setor público não é 

uma inovação do gerencialismo predominante na década de 90, sendo já inicialmente estabele-

cida através da Lei nº. 284/1936, que ficou conhecida como Lei do Reajustamento e trouxe 

várias novidades, criando as bases de uma administração de pessoal racional, institucionali-

zando o sistema de mérito e fincando diretrizes do primeiro plano de classificação de cargos.  

Anos mais tarde, o Decreto n° 80.602, de 24 de outubro de 1977, disciplinou o desen-

volvimento em carreira dos integrantes dos cargos do Plano de Classificação de Cargos (PCC) 

da Lei n° 5.645, de 10 de dezembro de 1970, que na época abrangia a totalidade dos servidores 

da Administração Pública federal direta. 

De acordo com Rosa e Vacovski (2015), com o passar do tempo, as práticas de avaliação 

de desempenho evoluíram, culminando no surgimento de novos regramentos com a promulga-

ção da Lei nº. 8.112/1990 (regime jurídico dos servidores públicos federais), que regulamentou 

as avaliações de desempenho do estágio probatório e determinou em seu artigo 20 a realização 

de uma avaliação de desempenho ao final desse estágio, observados os seguintes fatores: assi-

duidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade e responsabilidade. 
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Posteriormente, em 1998, é aprovada a Emenda Constitucional nº. 19, um importante 

marco na história da avaliação de desempenho brasileira, tornando-a obrigatória para todas as 

esferas e inserindo um novo critério para a demissão: o desempenho do servidor. De acordo 

com o inciso III, do § 1º, do art. 41 da Constituição Federal, o servidor público estável poderá 

perder o cargo, mediante procedimento de avaliação periódica, por insuficiência de desempe-

nho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. Além disso, a emenda em questão 

introduziu na Constituição Federal outras situações para as quais está prevista a avaliação de 

desempenho: avaliação de desempenho dos dirigentes de órgãos e entidades que tiveram sua 

autonomia gerencial ampliada mediante contrato de gestão (§ 8º do art. 37 da CF/88); condição 

para aquisição de estabilidade (§ 4º do art. 41 da CF/88); e avaliação de desempenho dos admi-

nistradores das empresas públicas (§ 1º do art. 173 da CF/88). 

Recentemente, segundo Rosa e Vacovski (2015), após discussão sobre uma nova lógica 

de avaliar desempenho reconhecida como satisfatória, a administração pública instituiu a Polí-

tica Nacional de Desenvolvimento de Pessoal, através do Decreto nº. 5.707/2006, impondo a 

adoção de um sistema de gestão por competência nas avaliações no âmbito da administração 

pública federal, direta, autárquica e fundacional. 

Portanto, ao longo dos anos outras normas direcionadas mais especificamente ao Poder 

Executivo foram sendo expedidas, mas, de modo geral, segundo Velasco e Silva (2011), hoje a 

avaliação de desempenho na administração pública federal é realizada basicamente com o ob-

jetivo de aprovação em estágio probatório, progressão funcional, promoção e pagamento de 

gratificações de desempenho, tendo como amparo legal basicamente a Constituição Federal, a 

Lei nº. 8.112/90 e as legislações específicas dos cargos, carreiras e planos de cargos. 

 

2.3 Métodos Tradicionais de Mensuração de Desempenho 

 

Durante o processo de evolução da gestão de desempenho, vários métodos de aferição 

do desempenho humano foram sendo desenvolvidos. A partir do momento que as organizações 

identificaram a necessidade de avaliar os resultados atingidos pelos seus integrantes, foram sur-

gindo metodologias para a avaliação desses resultados. 

De acordo com Pereira (2014), as denominadas metodologias tradicionais de avaliação 

de desempenho foram as primeiras ferramentas sistemáticas de avaliação de desempenho. Por 

serem pioneiras, foram bastante utilizadas, estudadas e criticadas, mas, levando em considera-

ção a época e contexto de suas concepções e utilizações, são técnicas importantes por terem 

formalizado a avaliação de desempenho nas organizações, além de possuírem suas validades. 
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Os métodos tradicionais de avaliação do desempenho mais utilizados são: escalas 

gráficas, escolha forçada, pesquisa de campo, incidentes críticos e listas de verificação (CHIA-

VENATO, 2014), os quais, por serem ainda muito utilizados, inclusive na administração pú-

blica, serão brevemente conceituados a seguir. 

O método das Escalas Gráficas é baseado em uma tabela de dupla entrada: nas linhas 

estão os fatores de avaliação (critérios relevantes ou parâmetros básicos) e nas colunas estão os 

graus de avaliação do desempenho (que, geralmente e recebem valores numéricos, como, por 

exemplo: ótimo = 5, bom = 4, regular = 3, sofrível = 2 e fraco = 1).  É um método simples, 

objetivo e de fácil tabulação, não exigindo treinamento intenso dos avaliadores, mas apenas 

classifica os funcionários em graus limitados, sem maiores esclarecimentos acerca das necessi-

dades de treinamento e potencial de desenvolvimento. 

O método das Escolhas Forçadas, por sua vez, consiste em avaliar o desempenho das 

pessoas por meio de blocos de frases descritivas que focalizam certos aspectos do comporta-

mento. O avaliador deve escolher forçosamente apenas uma frase em cada bloco que mais se 

aplica ao desempenho do avaliado, ou então, em variações de aplicação desta técnica, escolher 

a frase que mais representa o desempenho do funcionário e a frase que mais se distancia dele. 

Proporciona resultados confiáveis, pois minimiza a influência da subjetividade do avaliador, 

buscando assim evitar a generalização e combater o efeito halo. Porém, sua elaboração é muito 

complexa e não proporciona maiores informações sobre os pontos fortes do avaliado.  

A Pesquisa de Campo é um método que se baseia no princípio da responsabilidade de 

linha e da função de staff no processo de avaliação do desempenho. Requer entrevistas entre o 

especialista em avaliação (staff) com os gerentes (linha) para, em conjunto, avaliar o desempe-

nho dos funcionários. É um método abrangente, pois conduz a avaliação a um entrosamento 

com treinamento, planos de carreira e outros processos de gestão de pessoas, mas é um proce-

dimento lento e com custo elevado para manutenção dos especialistas (entrevistadores). 

O método dos Incidentes Críticos se baseia nas características extremas (incidentes crí-

ticos) que representam desempenhos altamente positivos (sucesso) ou altamente negativos (fra-

casso). O método não se preocupa com o desempenho normal, mas com desempenhos excep-

cionais, sejam positivos (a serem reforçados, realçados, destacados e mais bem aplicados) ou 

negativos (a serem eliminados ou corrigidos). Tem fácil montagem e utilização, mas que se 

limita a poucos aspectos do desempenho, acabando por se tornar tendencioso e parcial. 

Por fim, as Listas de Verificação configuram, basicamente, uma versão simplificada do 

método das escalas gráficas, baseando-se em uma relação de fatores de avaliação (checklists) a 
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respeito de cada funcionário, que funcionam como uma espécie de lembrete para o gerente 

analisar todas as características principais de cada avaliado. 

Apesar de serem métodos válidos, com alguns pontos positivos, sobretudo no tocante à 

simplicidade, fácil compreensão e utilização, Chiavenato (2014) afirma que possuem caracte-

rísticas ultrapassadas e negativas, considerando os trabalhadores como supostamente homogê-

neos e padronizados, além de configurarem técnicas muito burocratizadas, rotineiras, repetiti-

vas e autocontidas, sobretudo, pelo fato de a avaliação funcionar como um fim em si mesma, e 

não como um meio para melhorar e impulsionar as pessoas avaliadas. 

Tais limitações dos métodos tradicionais têm levado as organizações à busca de solu-

ções criativas e inovadoras, com novos enfoques voltados para competências e/ou resultados, 

dando origem a propostas de avaliação bastante ricas e abrangentes, mas que, muitas vezes, 

exigem uma base ainda não existente na maioria dos órgãos públicos, como, por exemplo, o 

mapeamento detalhado de competências. 

Diante disso, entre os métodos mais contemporâneos e que não demandam tantos pré-

requisitos para sua implantação, vale destacar a interessante técnica de Avaliação 360°, que, 

pela sua relevância neste estudo, será analisada a seguir, de forma separada e mais profunda. 

 

2.4 O Método de Avaliação 360° 

 

A Avaliação 360°, também denominada Feedback 360° ou Modo Circular, é um método 

relativamente moderno de avaliação de desempenho e diferenciado dos métodos tradicionais, 

sobretudo, pelo fato de a avaliação ser realizada por todos os elementos que mantêm alguma 

interação com o avaliado, ou seja, não apenas pela chefia imediata do trabalhador, mas também 

por seus colegas, subordinados, clientes e até por ele mesmo (autoavaliação). 

Segundo Craide e Antunes (2004), a Avaliação 360° é um método avaliativo que con-

siste na combinação de análises feitas pelo supervisor, pares, colegas, subordinados e/ou clien-

tes internos e externos, causando assim um grande impacto ao contrastar com os métodos tra-

dicionais (em que a tarefa de avaliar era somente do superior imediato) e possibilitar, conforme 

Snell e Bohlander (2009), o fornecimento da visão mais precisa possível aos avaliados, com 

pareceres de todos os ângulos, contribuindo para o autodesenvolvimento do funcionário. 

Para Gramigna (2007), ultimamente as metodologias de medição do desempenho hu-

mano têm sofrido consideráveis atualizações: antes, as avaliações possuíam uma forma unila-

teral, sigilosa e vinculada à remuneração, mas, hoje, tendem a apresentar maior abertura e des-

centralização, em um contexto de desenvolvimento e ampliação do domínio de competências, 
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favorável, portanto, ao advento de técnicas de fontes diversificadas, como a Avaliação 360°, 

que, conforme reforçado por Brandão et al. (2008), é grande tendência nas empresas. 

Tal ferramenta, cujo primeiro emprego acredita-se ter se dado, ainda que de maneira 

embrionária, pelo exército alemão no decorrer da Segunda Guerra Mundial, evoluiu e se tornou, 

de acordo com Chiavenato (2014), um verdadeiro instrumento de desenvolvimento profissional 

e pessoal, por identificar áreas potenciais ou críticas do avaliado e proporcionar condições para 

que o colaborador se adapte e se ajuste às várias e diferentes demandas que recebe do seu con-

texto de trabalho ou de seus diferentes parceiros. 

Craide e Antunes (2004) afirmam que o sistema Avaliação 360° surgiu para suprir a 

carência deixada pelos modelos tradicionais de avaliação, inovando ao contrastar respostas ob-

tidas de várias fontes diferentes com a autoavaliação do empregado, o que tornou o processo 

mais rico e com informações mais fidedignas em relação ao desempenho do avaliado. Em outras 

palavras, na visão de Gramigna (2007), o método 360° é abrangente, democrático e eficaz, 

apresentando vantagens sobre os modelos anteriores.  

Chiavenato (2014), ao abordar aspectos práticos do uso dessa técnica, ainda explica: 

 

Baseia-se na utilização de formulários, via internet ou papel, os quais servirão de base 

para relatórios individuais que proporcionam as ações futuras e os planos de melhoria 

individual. Cada avaliador, incluindo o colaborador avaliado, recebe um formulário 

no qual registra suas respostas sobre o avaliado. O gerente, colegas do mesmo nível e 

subordinados alimentam o processo, envolvendo também a autoavaliação do próprio 

funcionário em uma constelação de percepções comparativas. Outros fornecedores e 

clientes internos também são envolvidos no processo. Tabulados os dados, o avaliado 

recebe um relatório individual de forma reservada sobre os mapeamentos feitos como 

retroação. Com isso, ele elabora com o gerente e com suporte da GP um plano indivi-

dual de desenvolvimento (CHIAVENATO, 2014, p. 227). 

 

Portanto, é possível perceber que essa interessante técnica apresenta mudanças interes-

santes e vantagens consideráveis, mas, como todo método avaliativo, não é perfeito, possuindo 

aspectos negativos a serem levados em conta. 

 

A avaliação feita pelo entorno é mais rica por produzir diferentes informações vindas 

de todos os lados e funciona no sentido de assegurar adaptabilidade e ajustamento do 

funcionário às várias demandas que ele recebe de seu ambiente de trabalho ou de seus 

parceiros. Todavia, ficar na berlinda ou na passarela recebendo um verdadeiro tiroteio 

de todos os lados não é nada fácil para o avaliado. Este se torna muito vulnerável se 

não tiver a mente educada, aberta e receptiva para o sistema (CHIAVENTO, 2014, p. 

215). 

 

Concordando com o que já foi mencionado, Snell e Bohlander (2009), assim como Bran-

dão et al (2008), apontam entre as vantagens do método em questão: a maior abrangência da 
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avaliação; as informações mais ricas, precisas e de qualidade; e a possibilidade de construir 

maior comprometimento dos envolvidos no processo. Além disso, pode-se visualizar noções 

tendenciosas ou preconceitos, visto que o feedback vem de diferentes perspectivas. 

Por outro lado, Souza (2002) lista como principais desvantagens a forte resistência das 

pessoas envolvidas em decorrência da mudança de um método tradicionalmente quantitativo 

para qualitativo e a complexidade envolvida nesta avaliação pelo seu enfoque sistêmico. Bran-

dão et al (2008) cita ainda a complexidade operacional do modelo e a possibilidade dos funci-

onários se superavaliarem na autoavaliação, em benefício próprio.  

De forma semelhante, Chiavenato (2014) resume os prós e contras conforme abaixo: 

 

AVALIAÇÃO 360° 

VANTAGENS DESVANTAGENS 

- O sistema é mais compreensivo e as avali-

ações provêm de múltiplas perspectivas; 

- A qualidade da informação é melhor; 

- Complementa as iniciativas da qualidade 

total; 

- Enfatiza os clientes internos/externos e o 

espírito de equipe; 

- Como a retroação vem de vários avaliado-

res, pode haver preconceitos e prejuízos; 

- A retroação fornecida pelo entorno permite 

o autodesenvolvimento do avaliado; 

- Viabiliza a construção de um plano indivi-

dual de desenvolvimento para o avaliado. 

- O sistema é administrativamente complexo 

para combinar todas as avaliações; 

- A retroação pode intimidar e provocar res-

sentimentos no avaliado; 

- Pode envolver avaliações conflitivas emiti-

das sob diferentes pontos de vista; 

- O sistema requer treinamento dos avaliado-

res para funcionar bem; 

- As pessoas podem fazer conluio ou jogo para 

dar avaliação inválida para as outras; 

- Posição sensível/vulnerável do avaliado, que 

recebe opiniões de vários avaliadores e, por-

tanto, precisa ter mente aberta/receptiva. 

Quadro 01 – Vantagens e Desvantagens da Avaliação 360°. FONTE: Baseado em CHIAVENATO, 2014. 

 

Enfim, como bem sintetizado por Barbosa (2010), a Avaliação 360° é um método ava-

liativo mais rico e que proporciona melhores resultados ao longo do tempo, possibilitando a 

elevação da confiabilidade no sistema avaliativo, o estabelecimento de metas, minimização dos 

aspectos subjetivos da avaliação, diminuição da insatisfação e da insegurança dos servidores, 

além de dar ao servidor um retorno mais detalhado e de qualidade sobre seu trabalho. Apesar 

de não ser um método de aplicação fácil, permite um direcionamento mais confiável para ações 

futuras e para planos de melhoria individual, ajudando a enfrentar os desafios, erros e críticas 

ainda existentes nos processos de avaliação de desempenho, expostos a seguir. 
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2.5 Principais erros e críticas sobre avaliações de desempenho 

 

Conforme o que já foi aqui exposto, é possível perceber que não existe modelo ideal de 

avaliação de desempenho: cada técnica possui seus pontos fortes e fracos, muitas vezes trazendo 

melhorias, mas sem conseguir englobar todas as variáveis desse complexo tema.  

Sendo assim, fechando o embasamento teórico necessário para o efetivo alcance dos 

objetivos propostos e a melhor compreensão deste artigo, é preciso expor as principais críticas 

existentes sobre as avaliações de desempenho, bem como os erros mais comuns nessa área. 

Além dos pontos negativos de cada método, existem ainda falhas externas, que não di-

zem respeito ao método em si, mas à forma de aplicação da avaliação, o que têm motivado 

constantes críticas sobre os processos avaliativos de modo geral, representando desafios ainda 

a serem superados até mesmo pelas mais modernas técnicas de avaliação de desempenho. 

Somados aos corriqueiros problemas decorrentes de rotina, repetição, fadiga, imaturi-

dade/postura infantil dos participantes, falta de diálogo, pré-julgamentos, dentre outros, existem 

ainda erros específicos que interferem de maneira significativa no processo de avaliação de 

desempenho, dos quais merecem destaque: o Efeito de Halo/Horn, o Efeito de Recenticidade, 

a Tendência Central, o Subjetivismo e o Erro Constante. 

De acordo com Carvalho e Nascimento (2004), o chamado Efeito de Halo ou Erro Halo 

é a tendência de que uma percepção positiva a respeito de um aspecto do comportamento do 

avaliado seja generalizada influenciando toda a avaliação de desempenho. Seguindo a mesma 

lógica, mas no sentido oposto, há ainda o conceito de Efeito Horn, no qual uma característica 

fora do estereótipo ideal compromete a avaliação dos demais itens do trabalhador. 

O Efeito de Recenticidade, com base em Gil (2001) e Pontes (1999), decorre do fato de 

a maioria das avaliações serem feitas em um só dia (não raro, no último dia do prazo estabele-

cido), fazendo com que os trabalhadores sejam avaliados com base nos últimos fatos e não em 

um balanço das ações realizadas durante todo o período avaliativo (um a dois anos). 

Segundo Carvalho e Nascimento (2004), a Tendência Central, por sua vez, ocorre 

quando o avaliador tem receio em preencher os campos extremos da avaliação, utilizando, com 

frequência, notas medianas, avaliando o funcionário de forma não comprometedora, de maneira 

a não o reprovar (não contribuindo em nada para o crescimento do mesmo). 

Já o Subjetivismo, também denominado de Erro de Semelhança, Similaridade, Simili-

tude, Projeção ou Auto Identificação consiste, segundo Pontes (1999), na tendência de atribuir 

ao avaliado as características próprias do avaliador, considerando os subordinados de forma 

congruente com a maneira como percebe a si mesmo, tornando a avaliação pouco realista. 
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Há ainda o Erro Constante, que se subdivide em Complacência (ou Leniência) e Rigor 

(ou Severidade). A severidade, consiste em avaliar sistematicamente o colaborador com pontu-

ações baixas. Por sua vez, a complacência representa o oposto, ou seja, tendência para o avaliar 

com pontuações altas. (REGO et al, 2007). 

Todos esses erros de execução são bastante comuns em todas as organizações, tanto na 

área privada quanto no setor público, gerando, segundo Gil (2001), interferências no resultado 

da Avaliação de desempenho por parte dos próprios participantes, o que só ratifica as críticas 

gerais apontadas por vários autores a respeito de avaliação de desempenho. 

Barbosa (2010) lista entre os principais problemas encontrados nas avaliações de de-

sempenho: definição de indicadores de desempenho com base em cargos genéricos e não na 

tarefa realizada; falta de instrumentos e procedimentos; uso de método único de avaliação para 

diferentes cargos; medidas de desempenho satisfatório e insatisfatório definidas de maneira in-

tuitiva, desconsiderando variáveis do contexto em que o trabalho é realizado e que influenciam 

o desempenho; conflitos entre servidores e chefias; falta de comunicação e/ou comunicação 

deficiente entre avaliadores e avaliados; avaliação baseada somente em julgamento da chefia; 

julgamentos tendenciosos; e falta de preparo de avaliadores e avaliados. 

Snell e Bohlander (2009), por sua vez, apresentam como falhas do método avaliativo: a 

utilização para objetivos conflitantes; a avaliação da personalidade, em vez do desempenho; a 

avaliação escrita de forma vaga; as políticas organizacionais ou as relações pessoais que detur-

pam o julgamento feito; e a falta de acompanhamento e orientação pós avaliação. 

Lacombe e Heilborn (2003) acrescentam, além das questões já mencionadas, os seguin-

tes vícios mais comuns: unilateralidade (avaliar conforme critérios pessoais e não como defi-

nido pelo instrumento de avaliação), supervalorização e/ou desvalorização da avaliação, força 

do hábito (não considerar mudanças no comportamento desde a última avaliação) e posições 

contrárias (assumir uma postura contrária, independente de quaisquer argumentos). 

Gil (2001), por sua vez, resume as principais críticas sobre avaliação de desempenho: 

definição inadequada dos objetivos; baixo nível de envolvimento da alta administração; des-

preparo para administrar pessoas; avaliação circunscrita a um dia; baixo nível de participação 

das chefias; e a exclusão dos empregados do processo de planejamento. 

Diante de tudo o que foi exposto até aqui, concluído o embasamento teórico deste tra-

balho, passaremos para a análise dos dados, etapa na qual todas essas críticas acima expostas 

servirão de base para a aplicação de um questionário junto aos servidores da Procuradoria Re-

gional do Trabalho da 24ª Região, de modo a identificar quais as críticas realmente existentes 

no órgão e quais as mais significativas na visão dos próprios servidores.  
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Classificações Metodológicas  

 

O presente trabalho consistiu, resumidamente, no levantamento inicial de opiniões de 

servidores públicos federais a respeito do atual método de avaliação de desempenho a que estão 

sujeitos, por meio da aplicação de questionário específico e posterior tabulação das respostas 

com a finalidade de se distinguir quais os problemas mais relevantes e significativos apontados 

pelos entrevistados. A partir dessas informações, buscou-se listar e explicar quais dos proble-

mas apontados poderiam ser combatidos ou minimizados através de possíveis melhorias oriun-

das do emprego da técnica de Avaliação 360°, sobre a qual também foi coletada uma opinião 

preliminar dos entrevistados, além de já ter sido aqui exposta prévia revisão bibliográfica.  

Sendo assim, seguindo a classificação metodológica de Ponte et al (2006), a presente 

pesquisa possui natureza quantitativa por buscar quantificar os dados obtidos e aplicar alguma 

forma de análise estatística a partir das respostas do questionário aplicado, tendo como objeto 

de estudo o sistema de avaliação de desempenho do órgão e não os sujeitos avaliados. 

No tocante aos objetivos específicos (níveis de pesquisa), trata-se de uma pesquisa ex-

ploratória e descritiva: exploratória em razão de ter como finalidade proporcionar maior com-

preensão sobre o objeto em estudo, com o intuito de construir base para futuras discussões e 

investigações maiores sobre o tema; e descritiva por expor características e descrever o com-

portamento de determinado fenômeno, sobretudo, através da pesquisa de opinião dos principais 

envolvidos, sem contudo ter a pretensão de explicar o fenômeno, mas sim apenas expor uma 

possível maneira de se minimizar os problemas mais relevantes atualmente existentes no sis-

tema de avaliação de desempenho do órgão, segundo o ponto de vista dos entrevistados. 

Quanto ao campo de estudo, a pesquisa se limitou à Procuradoria Regional do Trabalho 

da 24ª Região (PRT24), órgão situado em Campo Grande/MS e integrante do Ministério Pú-

blico do Trabalho (MPT), instituição federal que, por sua vez, faz parte da estrutura do Minis-

tério Público da União (MPU).  

Por sua vez, quanto ao delineamento, este trabalho fez uso do método denominado pes-

quisa de campo, mais especificamente, utilizando-se da técnica de inquirição, através do em-

prego de questionário como instrumento de coleta de dados, aplicado sobre uma amostra espe-

cífica de sujeitos do estudo (25 servidores públicos da Procuradoria Regional do Trabalho da 

24ª Região) selecionados mediante amostragem não probabilística, dada a maior conveniência 

e facilidade na obtenção dos dados pela proximidade entre pesquisador e pesquisados, além da 
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representatividade dos mesmos para a pesquisa, por serem, afinal, servidores públicos federais 

de carreira do MPU, cientes da realidade do órgão e igualmente sujeitos ao sistema de avaliação 

de desempenho objeto do presente estudo. 

Por fim, como técnica para análise dos dados, adotou-se a forma qualitativa (análise de 

conteúdo), visando identificar o que vem sendo dito acerca do tema trabalhado, buscando por 

fim, propor soluções às críticas levantadas sobre a questão. 

 

3.2 Contexto de Pesquisa - Avaliação de Desempenho no Ministério Público do Tra-

balho 

 

No âmbito do Ministério Público da União (MPU), órgão essencialmente fiscalizador e 

não integrante de nenhum dos três Poderes, mas igualmente sujeito aos regramentos da Cons-

tituição Federal e da Lei 8.112/90, há um sistema de avaliação de desempenho dividido em duas 

áreas: Avaliação Funcional e Avaliação do Estágio Probatório. 

A Avaliação de Desempenho Funcional no MPT/MPU é atualmente normatizada pela 

Portaria PGR nº. 298 de 08 de maio de 2003, que aprova o regulamento do sistema de avaliação 

dos servidores das carreiras de técnico e analista do Ministério Público da União, cujos artigos 

7º e 19 foram alterados pela Portaria PGR nº. 707 de 06 de novembro de 2003. Além disso, há 

ainda a Portaria PGR nº. 288 de 12 de junho de 2007, que regulamenta especificamente os 

critérios para o desenvolvimento de servidores nas carreiras de analista, técnico e auxiliar do 

Ministério Público da União. 

A Avaliação de Desempenho do Estágio Probatório no MPT/MPU, por sua vez, é nor-

matizada pela Portaria PGR/MPU nº. 577 de 16 de novembro de 2010, que regulamenta o pro-

cesso de gestão do desempenho no estágio probatório dos servidores ocupantes de cargos de 

provimento efetivo no âmbito do Ministério Público da União. 

Conforme informação constante na intranet do órgão em questão: a avaliação de desem-

penho funcional é destinada aos servidores das carreiras de Analista e Técnico do MPT/MPU, 

em efetivo exercício, inclusive os que estão em estágio probatório ou em final de carreira, e tem 

como principais finalidades: subsidiar a concessão de progressão funcional e promoção na car-

reira, em conjunto com a comprovação de quantidade mínimas de horas de ações de treina-

mento; detectar as necessidades de capacitação e desenvolvimento; identificar as necessidades 

de adequação na lotação do servidor e de acompanhamento funcional; oportunizar o feedback 

e reconhecer o desempenho individual. 
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A partir de 2017, buscando modernizar o sistema, tornando o processo mais rápido e 

econômico, as avaliações passaram a ser realizadas de forma informatizada, alimentando-se 

formulários online disponíveis na intranet, mas, de modo geral, com conteúdo praticamente 

idêntico ao modelo físico anterior. 

A avaliação de desempenho funcional é realizada uma vez ao ano, de acordo com a data 

de exercício do servidor no MPT/MPU, da seguinte forma: os que entraram em exercício no 

primeiro semestre (entre 01 de janeiro e 30 de junho) são avaliados em março e os que entraram 

em exercício no segundo semestre (entre 01 de julho e 31 de dezembro) são avaliados em se-

tembro, anualmente. 

A avaliação é feita com um formulário (ANEXO A) que contempla 4 fatores de desem-

penho: relacionamento profissional e humano; capacidade técnica; iniciativa e comprometi-

mento com o trabalho; e responsabilidade (semelhantes aos itens constantes no artigo 20 da lei 

8.112/1990). Cada fator de desempenho, por sua vez, engloba 5 descrições comportamentais, 

às quais podem ser atribuídas pontuação que varia em uma escala numérica (1 - Nunca; 2 - 

Raramente; 3 - Às vezes; 4 - Frequentemente; e 5 - Sempre) de acordo com a frequência de 

ocorrência do comportamento por parte do servidor. 

Essa avaliação deve, em tese, ser realizada em conjunto, pela chefia imediata (ou seu 

substituto legal) e pelo servidor, o qual é considerado aprovado quando obtiver média igual ou 

superior a 3,8 pontos no resultado final, fazendo jus à progressão ou promoção funcional. Do 

contrário, caso o servidor não alcance a nota mínima de 3,8 pontos, o direito à progressão/pro-

moção passará para o seu próximo período de avaliação. 

Existe ainda um formulário complementar, denominado de Formulário de Identificação 

de Problemas e Soluções, dividido em 4 assuntos (suporte material e organizacional; suporte 

gerencial; habilidades do servidor; e outros fatores), o qual permite indicar (por escrito e de 

modo mais livre do que um mero valor numérico) os problemas que porventura influenciaram 

negativamente no desempenho do servidor, bem como as propostas de solução. 

Vale destacar também que, nesse sistema atual estão incluídos apenas os servidores, mas 

não os Membros (Procuradores), Estagiários, Terceirizados e outros colaboradores, nem em-

presas prestadoras de serviço ao MPT. Ficam dispensados da avaliação de desempenho, inclu-

sive, os servidores que exerçam Cargo em Comissão mais elevados (níveis CC-2 a CC-7), tidos 

como de confiança. Logo, em que pese a existência de instrumento avaliativo distinto com re-

gulamentação em lei própria para os Membros, terceirizados, estagiários e cedidos, nota-se que 

o sistema não é integral, ao contrário, parece muito restrito, se considerarmos outros modelos 

modernos que incluem até mesmo avaliação por parte do cliente externo (Avaliação 360°, p.e.). 
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Portanto, resumidamente, nota-se que o MPT adota um método avaliativo tradicional, 

baseado no registro do desempenho passado, realizado somente uma vez ao ano, através da 

técnica de escalas gráficas, com avaliador único (chefia imediata do servidor) e fins específicos 

(sobretudo, como critério de concessão de progressão funcional e promoção na carreira). 

Os regulamentos atualmente vigentes são antigos e apresentam uma natural defasagem 

em relação à realidade do mundo do trabalho contemporâneo, com certa carência de aprimora-

mento em relação às práticas atuais de Gestão de Pessoas, não fazendo, por exemplo, nenhuma 

menção à Gestão por Competências, que está em ascensão no setor público. 

O modelo de gestão de desempenho do estágio probatório tentou inovar com a criação 

do Plano de Desenvolvimento Individual, que aparentemente melhorou o debate acerca do pro-

cesso avaliativo, mas, ainda precisa evoluir mais. Por fim, recentemente, os ramos do MPU 

começaram a rediscutir o atual sistema de avaliação por meio da implantação dos seus projetos 

de Gestão por Competências, mas, esse debate ainda é embrionário e não foi integrado por meio 

de norma, nem mesmo informalmente, não existindo, por ora, mapeamento das competências 

dos cargos, nem sequer regimento interno com divisão formal de atribuições/responsabilidades 

em algumas unidades do MPT, como na Procuradoria Regional do Trabalho da 24ª Região. 

 

3.3 Instrumento de Coleta 

 

Como já mencionado, a presente pesquisa utilizou, como instrumento de coleta de da-

dos, um questionário específico, aplicado em outubro/2017 junto a servidores da Procuradoria 

Regional do Trabalho da 24ª Região - MPT/MS, os quais constituíram uma amostra represen-

tativa para o estudo em questão, por se tratarem de servidores públicos federais cientes da rea-

lidade do órgão e todos submetidos ao mesmo sistema de avaliação de desempenho. 

O referido questionário (ANEXO B) consistiu, basicamente, em uma coleta preliminar 

de informações gerais de cada respondente (idade, sexo, grau de escolaridade e tempo de ser-

viço no órgão), seguida de 13 perguntas do tipo fechada (sendo uma questão escalar central e 

as demais questões todas de múltipla escolha), as quais podem ser agrupadas em duas eta-

pas/blocos principais, melhor detalhados a seguir. 

A primeira etapa se destinou a elencar quais as principais críticas sobre o método de 

avaliação de desempenho do MPT, assim como o grau de importância e a ordem de relevância 

das mesmas, segundo a opinião dos próprios servidores. Para tanto, essa etapa foi composta de 

uma única questão escalar, apresentada em forma de tabela, elaborada com base no tópico 2.5 

da revisão teórica deste artigo e composta por 18 itens, listando críticas recorrentes apontadas 
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por teóricos da área (BARBOSA, 2010; GIL, 2001; SNELL e BOHLANDER, 2009; e LA-

COMBE e HEILBORN, 2003) a respeito de sistemas de avaliação de desempenho humano, 

para as quais os sujeitos do estudo deveriam emitir um julgamento limitado a cinco opções (1 - 

Inexistente; 2 - Irrelevante; 3 - Pouco relevante; 4 - Muito relevante; e 5 - Crucial), com base 

na realidade atual do órgão. Acompanhando ainda essa primeira questão, foi destinado ao final 

um espaço aberto para resposta livre, dando oportunidade para o respondente mencionar, caso 

necessário, outras críticas/problemas existentes que porventura não foram listados na tabela. 

A segunda etapa, por sua vez, foi composta de 12 questões fechadas simples de múltipla 

escolha, tendo como opções de respostas tão somente “sim”, “não” ou “não sei responder”. Tais 

questões buscaram apenas coletar a opinião dos servidores sobre algumas características pró-

prias da Avaliação 360°, de modo a identificar o nível de interesse dos mesmos, bem como a 

receptividade e/ou resistência em relação a este método avaliativo mais moderno. 

 

3.4 Resultados 

 

O questionário já detalhado no tópico anterior foi entregue a 25 servidores da Procura-

doria Regional do Trabalho da 24ª Região/MS, mas efetivamente respondido por apenas 19 

pessoas, tendo, portanto, abstenção de 06 sujeitos do total da amostra inicial. 

O público entrevistado consistiu, em sua grade maioria, de servidores da área meio/ad-

ministrativa, englobando inclusive alguns ocupantes de cargos de chefia, mostrando-se relati-

vamente diversificado no tocante às diferentes faixas etárias, sexo, graus de escolaridade e 

tempo de serviço no órgão, conforme evidenciado no quadro abaixo. 

 

IDADE: 

ENTRE 18 

E 25 ANOS 

ENTRE 26 

E 35 ANOS 

ENTRE 36  

E 45 ANOS 

ACIMA DE 45 

ANOS 

5,26 % 26,32% 52,63% 15,79% 

SEXO: 
MASCULINO FEMININO 

57,89% 42,11% 

ESCOLARI-

DADE: 

ENSINO  

MÉDIO 

UNIVERSI-

TÁRIO 

SUPERIOR 

COMPLETO 

ESPECIA-

LIZAÇÃO 

MESTRADO / 

DOUTORADO 

5,26% 10,53% 68,42% 15,79% 0,00% 

TEMPO NO 

ÓRGÃO: 

ATÉ 03 ANOS 
ENTRE 03 

E 05 ANOS 

ENTRE 05  

E 10 ANOS 

ACIMA DE 10 

ANOS 

10,53% 10,53% 63,16% 15,79% 

Tabela 01 – Perfil do Público Estudado. Fonte: elaborado pelo autor. 
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Considerando apenas o público que realmente retornou o questionário respondido, ou 

seja, 19 servidores, passaremos agora para a apresentação dos dados obtidos nos dois blocos de 

perguntas que compõem o questionário. 

Quanto à pergunta escalar inicial, a tabela a seguir expõe as principais críticas e erros 

existentes no sistema de avaliação de desempenho do MPT ordenados de acordo com seu grau 

de relevância, segundo o ponto de vista dos respondentes. Vale destacar que, conforme já ex-

plicado, tendo em vista que cada item deveria ser pontuado de 1 a 5 (1 - Inexistente; 2 - Irrele-

vante; 3 - Pouco relevante; 4 - Muito relevante; e 5 - Crucial), a pontuação mínima possível 

seria de 19 pontos e a pontuação máxima de até 95 pontos, por existirem 19 respondentes. 

 

ORDEM 

PRINCIPAIS CRÍTICAS E ERROS RELACIONADOS A  

AVALIAÇÕES DE DESEMPENHO 

SOMA 

TOTAL 
MÉDIA 

DESVIO 

PADRÃO 

1º 

14 - Visão limitada: unilateralidade, ponto de vista limi-

tado, opinião exclusiva apenas da chefia, tornando o julga-

mento tendencioso, subjetivo e pouco realista. 

82 4,31 1,0287 

2º 

04 - Recenticidade: falta de memória; avaliação circuns-

crita a um dia, fazendo com que fique baseada apenas nos 

últimos acontecimentos. 

81 4,26 0,5470 

3º 

18 - Banalização da avaliação: descaso, desmotivação, ro-

tina, avaliação puramente formal (maior preocupação com 

o preenchimento do formulário dentro do prazo, do que 

com a avaliação em si). 

80 4,21 0,7663 

4º 
15 - Comunicação inexistente/deficiente entre avaliador e 

avaliado. 
78 4,11 0,8519 

5º 
17 - Conflitos entre servidor e chefia. Imaturidade dos par-

ticipantes. 
77 4,06 0,5103 

6º 

07 - Baixo nível de participação e conscientização das che-

fias imediatas. Preenchimento do formulário sem serie-

dade. 

76 4,00 0,9733 

7º 
08 - Retorno/feedback inadequado e falta de acompanha-

mento e orientação contínuos a longo prazo. 
75 3,95 0,6047 

8º 

11 - Fatores/Indicadores de desempenho vagos e genéricos, 

iguais a todos os servidores, independentemente dos dife-

rentes contextos, cargos e tarefas de cada um. 

71 3,74 1,4452 

9º 

13 - Tendência Central: receio do avaliador em preencher 

campos extremos, passando a dar apenas notas medianas e 

suficientes. 

68 3,58 0,5908 

10º 
03 - Despreparo dos envolvidos: falta de conhecimento, 

técnica, instrução e orientação dos participantes. 
67 3,53 0,8188 
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11º 

05 - Baixa periodicidade: lapso temporal muito elevado en-

tre as avaliações; avaliação realizada apenas uma vez ao 

ano. 

61 3,21 0,5210 

12º 
10 - Falta de resultados/reflexos relevantes e visíveis de-

correntes do resultado obtido na avaliação de desempenho. 
57 3,00 1,0260 

13º 

16 - Erro Constante: tendência em avaliar sistematicamente 

o servidor com notas altas (complacência/leniência) ou 

sempre baixas (rigor/severidade) anualmente, indepen-

dente de mudanças do avaliado. 

56 2,95 0,9444 

14º 
09 - Subjetivismo: tendência da chefia avaliar o servidor 

com base na maneira como percebe a si mesmo; projeção. 
55 2,90 0,7877 

15º 

06 - Efeito Halo/Horn: tendência de que a percepção posi-

tiva/negativa a respeito de um só aspecto do avaliado seja 

generalizada influenciando positivamente/negativamente 

todas os demais itens. 

54 2,84 0,3646 

16º 
01 - Políticas organizacionais e definição inadequada dos 

objetivos. 
46 2,42 0,8154 

17º 
02 - Baixo nível de preocupação/envolvimento da alta ad-

ministração. 
44 2,32 0,5669 

18º 
12 - Exclusão dos empregados do processo de planeja-

mento. 
42 2,21 0,4077 

Tabela 02 – Resumo dos dados obtidos na primeira parte do questionário aplicado. Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Com relação ao campo aberto ao final dessa mesma questão destinado a comentário 

livre sobre possíveis problemas não constantes na tabela, não houve qualquer resposta de ne-

nhum dos entrevistados. 

Para melhor apresentar os dados obtidos, a representação gráfica mostra-se interessante 

por apresentar como vantagem a sua capacidade de facilitar a compreensão de fenômenos es-

tudados, em razão da melhor visualização dos acontecimentos quando comparada a exposição 

de dados exclusivamente numéricos. Sendo assim, ainda no que se refere a primeira pergunta 

do questionário, o gráfico a seguir sintetiza os dados obtidos de maneira interessante, sobretudo, 

por ajudar a ilustrar toda a distribuição dos diferentes graus de relevância em relação aos 18 

itens da Tabela 02. 
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Gráfico 01 – Apresentação gráfica dos dados obtidos na primeira parte do questionário aplicado. Fonte: elabo-

rado pelo autor. 

 

A segunda e última etapa do questionário, composta de 12 perguntas mais diretamente 

relacionadas à técnica de Avaliação 360° (questão 02 à questão 13), apresentou, por sua vez, os 

seguintes resultados: 

 

QUESTÃO SIM NÃO 
NÃO 

SEI 

02 - Você conhece e/ou visualiza na prática outros objetivos da avaliação 

de desempenho no MPT, além de servir como exigência para concessão 

de progressão funcional e promoção na carreira? 

8 11 0 

03 - Você acredita que a atual avaliação funcional é feita de forma 

justa/realista? 
4 15 0 

04 - Você considera os critérios atuais de avaliação suficientes para a 

avaliação do seu desempenho? 
7 12 0 

05 - Você considera adequado ser avaliado apenas por sua chefia imedi-

ata? 
3 16 0 

06 - Você considera importante avaliar a sua chefia imediata? 17 2 0 

07 - Você considera importante ser avaliado por seus colegas de setor? 13 6 0 

-1

1
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7

9

11

13

15

17

19

DISTRIBUIÇÃO DO NÍVEL DE RELEVÂNCIA DADO AOS 

PROBLEMAS - QUESTÃO 01

Inexistente Irrelevante Pouco Relevante Muito Relevante Crucial
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08 - Você considera importante avaliar seus colegas de setor? 12 7 0 

09 - Você considera importante ser avaliado por seus subordinados? 12 7 0 

10 - Você considera importante realizar uma autoavaliação? 19 0 0 

11 - Em comparação à metodologia atual, você consideraria mais justo 

um sistema de avaliação resultante da média das notas atribuídas pelo seu 

chefe, colegas, subordinados e por você mesmo? 

14 5 0 

12 - Você considera viável a utilização dos resultados da avaliação fun-

cional como critérios para obtenção e manutenção de FCs e CCs? 
9 7 3 

13 - Você acredita que os servidores detentores de cargos em comissão 

mais elevados (CC-2 a CC-7) devam ser também avaliados? 
11 3 5 

Tabela 03 - Resumo dos dados obtidos na segunda parte do questionário aplicado. Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Por fim, o gráfico a seguir ilustra de forma alternativa os dados obtidos, com objetivo 

de facilitar a visualização da proporção das respostas das referidas questões. 

 

 

Gráfico 02 – Apresentação gráfica dos dados obtidos na segunda parte do questionário aplicado. Fonte: elabo-

rado pelo autor. 

 

Assim, encerrada a apresentação dos resultados, será exposta a seguir uma análise crí-

tica dos dados e as conclusões obtidas a partir dos mesmos.  
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4 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Nesta etapa, já cientes a respeito do panorama geral em que a presente pesquisa está 

inserida e dos detalhes do instrumento de coleta de dados utilizado, serão avaliados os resulta-

dos obtidos já apresentados no tópico anterior. Primeiramente, serão detidamente analisadas as 

principais críticas apontadas pelos servidores da PRT24 quanto ao atual sistema de avaliação 

de desempenho do órgão, em relação às quais também serão feitas breves considerações enfa-

tizando de que forma a técnica de Avaliação 360° poderia naturalmente ajudar a minimizar cada 

problema. Posteriormente, concluindo a análise dos resultados desta pesquisa, ainda será ex-

posta uma interpretação das opiniões dos servidores quanto a determinadas características pró-

prias da Avaliação 360°, com o intuito de verificar, de modo geral, se há prévia receptividade 

ou não à adoção desta técnica de mensuração de desempenho no âmbito do MPT. 

 

4.1 Principais críticas ao sistema de avaliação de desempenho do MPT e respectivas 

melhorias possíveis através da implantação do método de Avaliação 360° 

 

Os dados levantados pela primeira pergunta do questionário revelaram informações in-

teressantes, permitindo elaborar conexões diretas com a proposta deste artigo e inferir conclu-

sões que reafirmam o potencial da técnica de Avaliação 360° já estudado neste artigo. 

Pôde-se perceber, por exemplo, que as críticas consideradas mais relevantes pelos ser-

vidores, em sua grande maioria, são justamente falhas típicas de técnicas tradicionais, que são 

naturalmente combatidas ou ao menos amenizadas por abordagens mais modernas, sobretudo, 

aquelas que trabalham com fontes diversificadas, essência da Avaliação 360°.     

Para comprovar tal afirmativa, serão analisadas a seguir todas as 18 críticas presentes 

na questão nº. 01 do questionário, os seus respectivos graus de relevância dado pelos servidores 

e sua possível solução (ou não) através da implantação da técnica de Avaliação 360°, sugerida 

neste artigo, dando-se maior destaque às três primeiras críticas do ranking, por serem centrais, 

verdadeiros problemas chaves e inter-relacionadas com vários dos demais. 

Primeiramente, é preciso destacar que, apesar de o estudo ter sido realizado com base 

em uma amostra relativamente pequena, os resultados obtidos se mostraram bastante consis-

tentes e representativos, fato este evidenciado, especialmente, pelo baixo desvio padrão geral 

das respostas, o que demonstra uma significativa regularidade dos dados em relação à média, 

ou seja, a existência de opiniões relativamente homogêneas, com apenas algumas pequenas 

oscilações em questões mais polêmicas. 
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Em ordem decrescente de classificação, conforme exposto no tópico de resultados desta 

pesquisa, temos a visão unilateral e limitada da chefia como sendo o problema mais relevante, 

na opinião dos entrevistados. Merece destaque o fato de tal questão ter obtido um total de 82 

pontos de 95 possíveis, sendo considerado como uma questão crucial (problema crítico que 

impede a avaliação de forma adequada) por mais de 60% dos respondentes, conforme abaixo. 

 

PROBLEMA: VISÃO UNILATERAL E LIMITADA DA CHEFIA 

POSIÇÃO NO RANKING: 1º 

PONTUAÇÃO OBTIDA: 82 

MÉDIA: 4,31 

DESVIO PADRÃO: 1,0287 

QUANTIDADE DE SERVIDORES QUE JULGARAM O PROBLEMA COMO: 

  INEXISTENTE: 00 

  IRRELEVANTE: 02 

  POUCO RELEVANTE: 02 

  MUITO RELEVANTE: 03 

  CRUCIAL: 12 

 
Quadro 02 – Dados obtidos referentes ao problema “Visão Unilateral e Limitada Da Chefia”. 

 

Vimos neste artigo que, conforme mencionado por muitos teóricos, o combate a esse 

problema é justamente o cerne da origem e crescimento da técnica de Avaliação 360° nas or-

ganizações, a qual traz resultado mais abrangente, democrático, rico e fidedigno, justamente 

por considerar fontes variadas e distintas de opinião (colegas, subordinados, clientes, chefia e 

autoavaliação), ao invés do ponto de vista exclusivo do chefe, naturalmente limitado, subjetivo 

e tendencioso, pois nenhuma pessoa tem a capacidade sobre-humana de visualizar sozinha, de 

forma completa e imparcial, todos os variados aspectos de um subordinado avaliado. 

Nessa mesma linha de raciocínio, podemos citar também as críticas nº. 15 (comunicação 

inexistente/deficiente entre avaliador e avaliado) e 17 (imaturidade, rixas e conflitos entre ser-

vidor e chefia), ocupantes, respectivamente, da 4ª e 5ª posições na ordem de problemas mais 

Inexistente:0% Irrelevante:10%

Pouco Relevante:11%

Muito Relevante:16%

Crucial:63%
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relevantes. Afinal, quanto maior e mais diversificada a fonte de informações sobre o avaliado, 

maior a probabilidade de se reduzir o efeito indevido de pequenos contextos e problemas espe-

cíficos de relacionamento na avaliação final do trabalhador.    

Partindo para a 2ª crítica mais significativa dentro do sistema de avaliação do MPT, que 

obteve a considerável marca de 81 de 95 pontos e um dos menores índices de desvio padrão e, 

temos a questão da Recenticidade, classificada como um problema “crucial” por 32% dos en-

trevistados e como “muito relevante” por 63% dos respondentes, conforme ilustrado abaixo. 

Como já conceituado neste artigo, tal crítica, que não foi considerada “inexistente” ou “irrele-

vante” por nenhum dos servidores, reside no fato de a avaliação estar circunscrita a um único 

dia, fazendo com que, em razão da natural falta de memória da chefia, a avaliação fique baseada 

apenas nos acontecimentos mais recentes. Tal distorção é solucionável, sobretudo, através do 

efetivo acompanhamento contínuo e da redução da periodicidade das avaliações, mas, também 

seria minimizada pela multiplicidade de avaliadores, os quais auxiliariam na construção de uma 

memória geral mais ampla e rica, não limitada apenas às recordações de um único indivíduo 

(chefe), que, aliás, geralmente seria obrigado a ter lembranças de diversos subordinados. 

 

PROBLEMA: RECENTICIDADE 

POSIÇÃO NO RANKING: 2º 

PONTUAÇÃO OBTIDA: 81 

MÉDIA: 4,26 

DESVIO PADRÃO: 0,5470 

QUANTIDADE DE SERVIDORES QUE JULGARAM O PROBLEMA COMO: 

  INEXISTENTE: 00 

  IRRELEVANTE: 00 

  POUCO RELEVANTE: 01 

  MUITO RELEVANTE: 12 

  CRUCIAL: 06 

 
Quadro 03 – Dados obtidos referentes ao problema “Recenticidade”. 

 

Inexistente
0%

Irrelevante
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5%

Muito Relevante
63%

Crucial
32%



28 

Importante mencionar que essa questão da recenticidade tem relação direta com a crítica 

nº. 05 (baixa periodicidade; lapso temporal muito grande entre as avaliações), ocupante da 11ª 

posição na ordem de relevância, podendo ambas as críticas ser plenamente remediadas com a 

conscientização dos participantes e com o aumento da periodicidade das avaliações (semestral-

mente, por exemplo), não apenas exclusivamente através dos benefícios da Avaliação 360°. 

Ainda dentro dos problemas decorrentes da limitação da avaliação de mão única, vale 

citar, além do já analisado Efeito da Recenticidade, todos os outros 04 erros relacionados à 

prática/execução da avaliação, mencionados na revisão teórica deste artigo: a Tendência Cen-

tral, o Efeito de Halo/Horn, o Erro Constante e o Subjetivismo. Tais erros, apesar de, à primeira 

vista não parecem tão significativos, tendo sido listados, respectivamente, apenas na 09ª, 13ª, 

14ª e 15ª posições, formam um conjunto de problemas que distorcem completamente a avalia-

ção, podendo inclusive coexistir, agravando ainda mais a situação. Nesses casos, embora a me-

lhor solução seja a instrução e a orientação efetiva dos avaliadores, a diversificação das fontes 

de opinião pode ajudar a minimizar o efeito isolado desses vícios em um avaliador. 

Prosseguindo na análise dos resultados, quanto à 3ª posição do ranking, com 80 pontos, 

destacou-se a banalização da avaliação, conforme resumido no quadro abaixo. 

 

PROBLEMA: BANALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO 

POSIÇÃO NO RANKING: 3º 

PONTUAÇÃO OBTIDA: 80 

MÉDIA: 4,21 

DESVIO PADRÃO: 0,7663 

QUANTIDADE DE SERVIDORES QUE JULGARAM O PROBLEMA COMO: 

  INEXISTENTE: 00 

  IRRELEVANTE: 00 

  POUCO RELEVANTE: 04 

  MUITO RELEVANTE: 07 

  CRUCIAL: 08 

 
Quadro 04 – Dados obtidos referentes ao problema “Banalização da Avaliação”. 

Inexistente
0%

Irrelevante
0%

Pouco Relevante
21%

Muito Relevante
37%

Crucial
42%
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Nota-se que a crítica em exame foi considerada como uma questão “crucial” por 42% 

dos servidores, ou seja, um problema crítico que impede a avaliação de forma adequada, sem 

nenhum respondente que a tenha julgado como “inexistente” ou “irrelevante”.  

Dependendo da gravidade e generalização, tal problema é capaz de ser a origem dos 

vários outros problemas listados neste artigo, anulando completamente a função do método 

avaliativo, tornando-o mero instrumento burocrático para cumprimento simplesmente formal 

de determinados objetivos (em geral, aprovação em estágio probatório e progressão/promoção 

funcional, no caso da administração pública, como visto na revisão teórica). 

A banalização, assim como a similar crítica nº. 07 (baixo nível de participação e cons-

cientização das chefias, que preenchem o formulário de avaliação sem a seriedade devida), são 

problemas que, se estiverem apenas isolados na postura indevida de determinados indivíduos, 

pode até ser parcialmente remediada pela técnica de Avaliação de 360°, a qual ajudaria a diluir 

o efeito desses descasos isolados através das demais fontes complementares de opinião, possi-

velmente mais maduras e responsáveis. Contudo, sendo um problema generalizado em toda a 

organização, não haveria nenhuma melhora com o emprego de tal técnica. 

Aliás, a própria abstenção de 06 pessoas (ou seja, 24% do público total) que não retor-

naram o questionário respondido ratifica essa banalização e descaso em relação ao tema, po-

dendo evidenciar certo conformismo, desânimo, falta de interesse/cooperação, descrença e/ou 

resistência a mudanças, embora parcial. 

Nesse mesmo sentido, é preciso esclarecer que outras questões problemáticas, embora 

menos relevantes para os respondentes, como é o caso das críticas nº. 01 (políticas organizaci-

onais e definição inadequada de objetivos), 02 (baixo envolvimento da alta administração), 03 

(despreparo dos envolvidos), 08 (feedback inadequado e falta de acompanhamento), 10 (falta 

de resultados/reflexos visíveis), 11 (indicadores de desempenho vagos e genéricos) e 12 (ex-

clusão dos empregados do processo de planejamento), não são solucionáveis pela mera altera-

ção da técnica avaliativa, em razão de constituírem problemas maiores, muito mais macros, 

relacionados com a cultura organizacional e conscientização geral de seus integrantes. 

Portanto, faz-se importante destacar que a técnica de Avaliação 360° apresenta sim suas 

limitações, sendo incapaz de solucionar milagrosamente todos os problemas relacionados à 

avaliação de desempenho humano. Além de todos os pontos negativos e desvantagens dessa 

técnica, já mencionados no tópico 2.4 da revisão teórica, há questões em que a existência de 

fontes diversas de avaliação não representa efeito algum, apenas aumentando a complexidade 

e dificuldade de execução da avaliação. Além disso, existem ainda outras questões consideradas 

preliminares e basilares para a instituição efetiva e eficaz de qualquer sistema de avaliação de 
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desempenho, independente da técnica utilizada, indo desde a necessidade planejamento prévio 

e definição adequada de objetivos até a conscientização geral dos usuários, instrução dos parti-

cipantes e acompanhamento contínuo da execução. 

Portanto, não existe um modelo ideal de gestão de desempenho ou alguma solução má-

gica desenvolvida por um consultor especializado. Cada metodologia possui suas vantagens e 

desvantagens e, por isso, é admissível e viável a combinação de métodos de avaliação de de-

sempenho, de modo a tentar se extrair o melhor de cada técnica, estabelecendo o que Pontes 

(1999) e Chiavenato (2006) denominam de Métodos Combinados ou Métodos Mistos. 

Sendo assim, além da fundamental mudança da postura organizacional e do modo como 

enxergamos com a gestão de desempenho, o MPT pode ter benefícios com a adoção conjunta 

da almejada gestão por competências (hoje em processo embrionário de implantação no órgão) 

com a técnica de Avaliação 360°, tão interessante e valiosa para o órgão, além de bem vista 

pelos servidores, como veremos a seguir. 

 

4.2 Análise geral da receptividade/resistência à técnica 360° no âmbito da PRT24 

 

Como já dito, a segunda etapa do questionário, composta de 12 questões simples cujas 

respostas serão comentadas a seguir, buscou tão somente analisar a receptividade e ou resistên-

cia dos entrevistados em relação a determinadas características típicas da técnica de Avaliação 

360°, sugerida neste trabalho.  

Os resultados obtidos se mostraram bastante claros, apesar de não unânime e com algu-

mas opiniões divergentes, mas isoladas. Vale pesar também a abstenção de 06 pessoas (24% da 

amostra inicial de 25 servidores) que não retornaram o questionário respondido, podendo sig-

nificar certo conformismo, desânimo, falta de interesse/cooperação, descrença e/ou resistência 

a mudanças, embora parcial. 

Primeiramente, constatou-se um descontentamento de grande parte dos respondentes 

com relação à sistemática de avaliação de desempenho vigente. Cerca de 80% do público acha 

injusta/irreal a atual forma de avaliação funcional, sendo que mais de 63% considera os critérios 

de avaliação insuficientes e quase 58% diz desconhecer os objetivos das avaliações. 

Quanto aos participantes do processo de avaliação, os resultados demonstraram que me-

nos de 16% dos servidores considera adequado ser avaliado apenas por sua chefia imediata. 

Esses mesmos entrevistados compõem os que responderam achar a avaliação realista e concor-

dar com seus critérios. Logo, mais de 80% não concorda em ser avaliado tão somente por seu 

respectivo chefe e 90% considera importante, inclusive, avaliar sua chefia imediata. 
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Ainda em relação aos integrantes do processo (avaliadores e avaliados), a maioria dos 

servidores parecem concordar em avaliar seus pares (63,16%) e ser igualmente avaliado por 

seus colegas (68,42%), existindo, contudo, uma pequena resistência em ser avaliado por seus 

subordinados (37% não concorda), o que é engraçado, pelo fato de alguns desses discordantes 

terem julgado importante avaliar sua chefia imediata. 

Interessante destacar a resposta unânime dos servidores quanto ao preenchimento da 

própria avaliação. Todos os entrevistados (100%) consideram importante realizar uma autoa-

valiação de desempenho, demonstrando um interesse geral em dar sua própria opinião e contri-

buir por meio desse exercício de autorreflexão, que, se realizado de forma adequada, constitui 

prática essencial e necessária para cada servidor conhecer a si mesmo, avaliar seus erros e acer-

tos e identificar problemas de motivação, satisfação, realização pessoal, entre outros, ajudando 

assim a melhorar seu desempenho e, consequentemente, o desempenho geral do órgão. 

Por fim, cerca de 75% dos servidores consideraria mais justo, em comparação à meto-

dologia atual, um sistema de avaliação resultante da média das notas atribuídas pelo seu chefe, 

colegas, subordinados e por si mesmo. Porém, não há consenso quanto à viabilidade de se uti-

lizar tal suposto novo sistema como critério para obtenção e manutenção de funções de confi-

ança e cargos em comissão (47,37% concordam; 36,84% discordam; e 15,79% não soube opi-

nar), embora muitos concordem que todos devam ser igualmente avaliados, até mesmo os de-

tentores de cargos em comissão mais elevados (CC-2 a CC-7), hoje isentos de avaliação. 

Portanto, fica evidente que a grande maioria dos servidores parece concordar com o 

conceito e práticas da Avaliação 360°, especialmente quanto à multiplicidade de fontes de opi-

nião, demonstrando assim boa receptividade à adoção da referida técnica no âmbito do MPT, 

embora existam obviamente discordâncias isoladas e certa resistência em seu uso, sobretudo, 

quando atrelada à remuneração (questão nº. 12), o que pode, inclusive, ser objeto de futuros 

estudos mais específicos e aprofundados a serem realizados nos próximos anos. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em constante evolução e aperfeiçoamento, o mercado atual tem se mostrado cada vez 

mais competitivo e exigente, demandando de seus integrantes um nível de excelência crescente. 

Não há mais espaço para falta de profissionalismo, ineficiência ou amadorismo, exigindo-se, 

pelo contrário, controle contínuo e efetivo sobre todas as diversas variáveis que constroem a 

performance final da empresa, sobretudo, o desempenho de seus colaboradores, que constituem 

a essência de toda e qualquer organização.  
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Diante de tal cenário, fica nítida a relevância da denominada Gestão de Desempenho 

Humano, não apenas no setor privado, mas também no âmbito da administração pública. Afinal, 

somado a tudo isso, há ainda uma conscientização geral e um apelo social por mais qualidade, 

eficiência e moralidade no serviço público brasileiro, o qual, obviamente, já não comporta mais 

o modelo burocrático, sendo urgente a necessidade de modernização, especialmente, quanto à 

gestão do desempenho de seu pessoal, de modo a aperfeiçoar o desempenho final da adminis-

tração pública como um todo, atendendo dessa forma aos justos anseios da sociedade, usuária 

final dos serviços públicos. 

Sendo assim, buscando contribuir de alguma forma com o aperfeiçoamento da gestão 

de pessoas no serviço público e também com o fomento de discussões e estudos futuros sobre 

o tema, o presente trabalho teve o objetivo central de analisar o atual sistema de avaliação de 

desempenho adotado no âmbito do Ministério Público do Trabalho (MPT) e as possíveis me-

lhorias resultantes da agregação da técnica de Avaliação 360° ao modelo vigente. 

Para tanto, após prévia e consistente revisão teórica sobre conteúdos pertinentes, este 

estudo realizou, por meio de uma pesquisa descritiva e exploratória, um trabalho que teve como 

ponto de partida a opinião dos principais atores deste processo: servidores públicos do quadro 

da Procuradoria Regional do Trabalho da 24ª Região/MS, unidade integrante do órgão federal 

em estudo. Através da aplicação de um questionário junto a uma amostra de servidores, foram 

ordenadas, de acordo com o grau de relevância enxergado pelos respondentes, as principais 

críticas ao modelo de avaliação de desempenho atualmente adotado pelo órgão, buscando-se 

analisar de que modo a técnica de Avaliação 360° poderia ajudar. 

Vimos que, de um modo geral, a avaliação de desempenho na administração pública 

brasileira, infelizmente, ainda vem enfrentando muitos desafios para sua eficaz implantação, 

em virtude da necessidade de superar barreiras significativas, tais como a cultura organizacional 

de descaso com as avaliações, o subaproveitamento dos dados obtidos, o excesso de burocracia, 

a banalização da avaliação pelos servidores, as divergências entre a prática e a norma, entre 

outras questões. 

Perante tais problemas, os servidores demonstraram um claro descontentamento com o 

sistema de avaliação de desempenho vigente e apontaram como as três críticas mais relevantes: 

a visão limitada e subjetiva decorrente da avaliação realizada exclusivamente pela chefia ime-

diata; o efeito da recenticidade, ou seja, a avaliação baseada apenas nos últimos acontecimentos 

e não em todo o ciclo avaliativo, em razão da baixa periodicidade das avaliações e da natural 

falta de memória do avaliador; e, por fim, a banalização das avaliações pela maioria dos parti-

cipantes, tanto subordinados, quanto chefias, por descaso, rotina, desmotivação e, sobretudo, 
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descrédito por não visualizarem resultados/reflexos relevantes decorrentes do resultado obtido 

através das mesmas. 

Assim, foi possível constatar que o modelo atual de gestão de desempenho no MPT 

ainda é essencialmente formal e burocrático, sem finalidade prática ou resultado relevante, além 

do mero cumprimento de obrigações legais para fins de estabilidade ou promoção (em síntese, 

dá-se maior importância ao papel preenchido do que à avaliação em si), situação esta agravada 

pela fragilidade de uma avaliação unidirecional, limitada, baseada apenas na opinião da chefia 

imediata, que passa a deter muito poder e muita responsabilidade, ao desempenhar uma tarefa 

humanamente impossível de ser feita com qualidade por uma única pessoa, uma única visão, 

um único ponto de vista. 

O estudo também deixou claro que a técnica de Avaliação 360°, por ter como caracte-

rística fundamental trabalhar com uma maior e mais diversificada gama de pontos de vista (co-

legas, subordinados, clientes, chefia e autoavaliação), ajudaria a combater ou ao menos reme-

diar muitos dos problemas levantados. Afinal, como bem frisado pelos diversos autores menci-

onados neste artigo, a técnica em questão traz um resultado final mais abrangente, democrático, 

rico e fidedigno, justamente por balancear fontes distintas de opinião ao invés do julgamento 

exclusivo da chefia imediata, que é naturalmente passível de estar carregada de subjetivismo, 

parcialidade e outros diversos vícios mencionados neste trabalho. 

Portanto, os objetivos deste artigo foram plenamente alcançados, permitindo concluir 

que existem tanto problemas técnicos quanto outros de caráter mais abrangente no sistema de 

avaliação analisado. A técnica de Avaliação 360° pode sim trazer seus benefícios e vantagens, 

ajudando a superar vários dos problemas identificados, além de ter sido evidenciado a existên-

cia de boa receptividade à implantação da mesma entre os respondentes. Contudo, a referida 

técnica não é a solução milagrosa de todas as questões, não sendo capaz de resolver problemas 

mais macros, que na verdade demandam esforços relacionados a planejamento e acompanha-

mento do processo como um todo, conscientização e instrução dos participantes, modificação 

de postura e cultura organizacional, etc. Logo, antes de se buscar implantar mudanças comple-

xas de forma prematura, como é o caso da almejada gestão por competências (hoje em fase 

inicial de desenvolvimento no órgão), é preciso trabalhar antes essas questões basilares supra-

citadas, bem como outros fundamentos, como a definição de um regimento interno, divisão 

clara de atribuições/responsabilidades e mapeamento de competências, ainda inexistentes na 

maioria das unidades do órgão estudado e que só reforçam o caráter genérico e formal das 

avaliações. 
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Em outras palavras, além dos simples problemas técnicos passíveis de serem efetiva-

mente corrigidos/aperfeiçoados com o sugerido emprego da técnica de Avaliação 360°, as al-

ternativas para superar as dificuldades no processo de avaliação de desempenho, conforme per-

tinente visão de Orsi e Silva (2014), envolvem: tratar a gestão de desempenho como um pro-

cesso, e não como um evento isolado de avaliação; desenvolver instrumentos de gestão de de-

sempenho coerentes e com finalidades claras; zelar pelo cumprimento dos propósitos definidos 

e relacionar os resultados da gestão de desempenho com o atendimento aos objetivos da unidade 

e dos gestores; aperfeiçoar os critérios e processos de seleção gerencial; e, estimular uma pos-

tura proativa dos funcionários. 

Por fim, faz-se importante esclarecer e enfatizar que tudo o que foi discutido e sugerido 

neste artigo encontra sim diversas barreiras para a implantação, as quais vão desde problemas 

de ordem legal (alteração de normas e regulamentos) até a aplicação prática e o adequado tra-

balho com os resultados obtidos, o que engloba inúmeras minúcias a serem enfrentadas que não 

são objeto específico deste trabalho, mas que ficam como sugestão para pesquisas posteriores 

de temática semelhante, pois, apesar de a Avaliação 360° se tratar de tema já discutido anteri-

ormente, as pesquisas em geral tendem a ficar muito no âmbito teórico, havendo carência de 

pesquisas quanto à realidade prática do problema.  

Assim, para trabalhos futuros, sugere-se a realização de pesquisas mais aprofundadas e 

práticas, em prol do constante aperfeiçoamento do sistema de avaliação de desempenho do ór-

gão em questão, sobretudo, no tocante à adoção conjunta e harmônica da técnica de Avaliação 

360° com o modelo de Gestão por Competências hoje em construção. Além disso, seria inte-

ressante o posterior estudo da utilização dessa nova metodologia combinada como base para a 

criação de um sistema de pontuação e classificação interna dos servidores para designação de 

lotações, cargos, funções de confiança e cargos em comissão, ajudando assim a desenvolver um 

modelo de gestão de pessoas baseado em critérios mais objetivos, justos e transparentes, fun-

damentado na tão sonhada meritocracia. 
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ANEXO A – ATUAL FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DO MPT  
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ANEXO B – QUESTIONÁRIO APLICADO EM OUTUBRO/2017 NA PRT-24ª/MS 

 

 

Prezado(a) Senhor(a) Servidor(a) da PRT24, 

 

Este questionário é um dos instrumentos utilizados em nossa pesquisa para conclusão 

do Trabalho de Conclusão de Curso – TCC do curso de espacialização em Gestão de Pes-

soas da Escola Superior do Ministério Público da União - ESMPU, cujo tema é: Análise dos 

benefícios da implantação da técnica de Avaliação 360° na atual metodologia de mensuração 

de desempenho adotada no âmbito do Ministério Público do Trabalho. 

Portanto, precisamos aplicar este exame com o intuito de compreender melhor o fenô-

meno estudado, através da coleta do relevante ponto de vista dos sujeitos principais desse sis-

tema: os próprios servidores públicos do Ministério Público do Trabalho. 

Iniciaremos solicitando algumas poucas informações pessoais (idade, sexo, grau de es-

colaridade e tempo de serviço no MPU), que são importantes para tabularmos o resultado final 

desta pesquisa. Destacamos que a sua identidade será mantida em sigilo.  

O questionário a seguir é de preenchimento simples e bastante intuitivo, contendo ape-

nas perguntas fechadas, sendo uma questão escalar central e as demais questões todas de múl-

tipla escolha. A primeira pergunta consiste, basicamente, em uma lista elaborada de acordo com 

os autores especialistas na área, contendo as principais críticas existentes sobre sistemas de 

avaliação de desempenho, para as quais será preciso emitir um conceito numérico, entre cinco 

opções disponíveis (1 – Inexistente; 2 – Irrelevante; 3 – Pouco relevante; 4 – Muito relevante; 

e 5 – Crucial), com base na sua opinião sobre a realidade do atual sistema de avaliação de 

desempenho do Ministério Público do Trabalho.  

As demais perguntas são todas rápidas e de múltiplas escolhas, demandando como res-

posta apenas “SIM”, “NÃO” ou “NÃO SEI RESPONDER” nos casos em que não possuir opi-

nião formada sobre a questão.  

Na oportunidade, agradecemos a sua contribuição, sem a qual não seria possível realizar 

o referido estudo. Salientamos que a sua sinceridade na informação dos dados é de fundamental 

importância para a interpretação, com precisão, da realidade objeto deste estudo. 

 

Atenciosamente,  

 

Rodrigo Silveira Xavier  
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Nas questões a seguir, marque com um “X” a opção que melhor corresponde a suas 

características pessoais. 

 

INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

IDADE 

Entre 18 e 25 anos  

Entre 26 e 35 anos  

Entre 36 e 45 anos  

Acima de 45 anos  

SEXO 

Masculino  

Feminino  

GRAU DE ESCOLARIDADE 

Ensino Médio  

Universitário (Cursando ensino superior)  

Superior Completo  

Especialização  

Mestrado/Doutorado  

TEMPO DE SERVIÇO NO ÓRGÃO 

Até 3 anos  

Entre 3 e 5 anos  

Entre 5 e 10 anos  

Acima de 10 anos  
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Questão 01 – Com relação ao atual sistema de avaliação de desempenho adotado no Mi-

nistério Público do Trabalho, indique com um “X” o grau de relevância das críticas lista-

das na tabela abaixo, de acordo com o seu ponto de vista.  

LEGENDA: 

1 – Inexistente – caso não exista o problema no sistema de avaliação do MPT; 

2 – Irrelevante – caso o problema exista, mas seja indiferente para a avaliação;  

3 – Pouco relevante – para os problemas pouco importantes/presentes no MPT; 

4 – Muito relevante – para os problemas muito importantes/presentes no MPT; 

5 – Crucial – para os problemas críticos que impeçam a avaliação de forma adequada. 

 

PRINCIPAIS CRÍTICAS E ERROS RELACIONADOS A  

AVALIAÇÕES DE DESEMPENHO 

NÍVEL DE 

IMPORTÂNCIA 

1 2 3 4 5 

1 - Políticas organizacionais e definição inadequada dos objetivos.       

2 - Baixo nível de preocupação e envolvimento da alta administração.      

3 - Despreparo dos envolvidos: falta de conhecimento, técnica, ins-

trução e orientação dos participantes. 
     

4 - Recenticidade: falta de memória; avaliação circunscrita a um 

único dia, fazendo com que fique baseada apenas nos últimos acon-

tecimentos. 

     

5 - Baixa periodicidade: lapso temporal muito elevado entre as avali-

ações; avaliação realizada apenas uma vez ao ano. 
     

6 - Efeito de Halo/Horn: tendência de que a percepção positiva/nega-

tiva a respeito de um único aspecto do comportamento do avaliado 

seja generalizada influenciando positivamente/negativamente todos 

os itens da avaliação. 

     

7 - Baixo nível de participação e conscientização das chefias imedia-

tas. Preenchimento do formulário sem a seriedade devida. 
     

8 - Retorno/feedback inadequado e falta de acompanhamento e orien-

tação contínuos a longo prazo. 
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9 - Subjetivismo: tendência da chefia em avaliar o servidor com base 

na maneira como percebe a si mesmo; projeção. 
     

10 - Falta de resultados/reflexos relevantes e visíveis decorrentes do 

resultado obtido na avaliação de desempenho. 
     

11 - Fatores/Indicadores de desempenho vagos e genéricos, iguais a 

todos os servidores, independentemente dos diferentes contextos, car-

gos e tarefas de cada um. 

     

12 - Exclusão dos empregados do processo de planejamento.      

13 - Tendência Central: receio do avaliador em preencher campos ex-

tremos, passando a dar apenas notas medianas e suficientes. 
     

14 - Visão limitada: unilateralidade, ponto de vista limitado, opinião 

exclusiva apenas da chefia imediata, tornando o julgamento tenden-

cioso, subjetivo e pouco realista. 

     

15 - Comunicação inexistente e/ou deficiente entre avaliador e avali-

ado. 
     

16 - Erro Constante: tendência em avaliar sistematicamente o servidor 

com pontuações altas (complacência/leniência) ou sempre baixas (ri-

gor/severidade), ao longo dos anos, independente de mudanças do 

avaliado. 

     

17 - Conflitos entre servidores e chefias. Imaturidade dos participan-

tes. 
     

18 - Banalização da avaliação: descaso, desmotivação, rotina, avalia-

ção puramente formal (maior preocupação com o preenchimento do 

formulário dentro do prazo, do que com a avaliação em si). 

     

FONTE: Baseado em BARBOSA (2010), GIL (2001), SNELL e BOHLANDER (2009), LACOMBE e HEIL-

BORN (2003). 

 

Se necessário, mencione outras críticas/problemas existentes e porventura não listados: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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Questão 02 – Você conhece e/ou visualiza na prática outros objetivos da avaliação de de-

sempenho no MPT, além de servir como exigência para concessão de progressão funcional 

e promoção na carreira? 

(   ) Sim. 

(   ) Não. 

(   ) Não sei responder. 

 

Questão 03 – Você acredita que a avaliação funcional é feita de forma justa/realista? 

(   ) Sim. 

(   ) Não. 

(   ) Não sei responder. 

 

Questão 04 – Você considera os critérios atuais de avaliação (relacionamento profissional 

e humano; capacidade técnica; iniciativa e comprometimento com o trabalho; e respon-

sabilidade) suficientes para a avaliação do seu desempenho? 

(   ) Sim. 

(   ) Não. 

(   ) Não sei responder. 

 

Questão 05 – Você considera adequado ser avaliado apenas por sua chefia imediata? 

(   ) Sim. 

(   ) Não. 

(   ) Não sei responder. 

 

Questão 06 – Você considera importante avaliar a sua CHEFIA IMEDIATA? 

(   ) Sim. 

(   ) Não. 

(   ) Não sei responder. 

 

Questão 07 – Você considera importante ser avaliado por seus COLEGAS DE SETOR? 

(   ) Sim. 

(   ) Não. 

(   ) Não sei responder. 
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Questão 08 – Você considera importante avaliar seus COLEGAS DE SETOR? 

(   ) Sim. 

(   ) Não. 

(   ) Não sei responder. 

 

Questão 09 – Você considera importante ser avaliado por seus SUBORDINADOS? 

(   ) Sim. 

(   ) Não. 

(   ) Não sei responder. 

 

Questão 10 – Você considera importante realizar uma AUTO AVALIAÇÃO?  

(   ) Sim.  

(   ) Não.  

(   ) Não sei responder. 

 

Questão 11 – Em comparação à metodologia atual, você consideraria mais justo um sis-

tema de avaliação resultante da média das notas atribuídas pelo seu chefe, colegas, subor-

dinados e por você mesmo? 

(   ) Sim.  

(   ) Não.  

(   ) Não sei responder. 

 

Questão 12 – Você considera viável a utilização dos resultados da avaliação funcional 

como critérios para obtenção e manutenção de funções de confiança (FCs) e cargos em 

comissão (CCs)?  

(   ) Sim.  

(   ) Não.  

(   ) Não sei responder. 

 

Questão 13 – Você acredita que os servidores detentores de cargos em comissão mais ele-

vadores (CC-2 a CC-7), hoje isentos de avaliação, devam ser igualmente avaliados?  

(   ) Sim.  

(   ) Não.  

(   ) Não sei responder. 


